
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
 

     

CONTRATO Nº 001/2025/2025

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
001/2025 QUE CELEBRAM ENTRE
SI A AGÊNCIA NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL E A EMPRESA
CORPORATIVA AUDITORIA E
CONSULTORIA LTDA.

 
A AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO

RURAL - ANATER , com sede no Setor SAUN, Quadra 05, Lote C, Torre "D", 3º e 4º
andar, Asa Norte, CEP 70.040-250, na cidade de Brasília (DF), inscrita no CNPJ nº
24.203.514/0001-02, neste ato representada pela Sra. LOROANA COUTINHO DE
SANTANA, Presidente Substituta e Diretora Técnica, conforme Art. 20 § 2 º do
Estatuto Social da Anater e nomeada pelo Decreto de 16 de fevereiro de 2023,
publicado no Diário Oficial da União nº 35, de 17 de fevereiro de 2023, inscrita no
CPF nº , e pelo Sr. CARLOS CAMILO GÓES CAPIBERIBE , Diretor
Administrativo, nomeado pelo Decreto de 10 de março de 2023, publicado no Diário
Oficial da União nº 48-B, de 10 de março de 2023, inscrito(a) no CPF n

 doravante denominados CONTRATANTE, e a Empresa Corporativa Auditoria e
Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº42.695.523.0001/40, sediada na Rua
Pau Brasil, no 10, sala 1322, Águas Claras em Brasília-DF, CEP 71.926.000,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pele Sra. MARIA
ELIZABETE DE FREITAS MORAES, Sócia Administradora, brasileira, inscrita no CPF
nº  portadora da Carteira de Identidade nº 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 21490.000262/2024-55 e em
observância às disposições do Regulamento de Licitações, Contratos e Instrumentos
Congêneres da ANATER, aprovado pela Resolução CDA Nº 006/2017, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de
Auditoria Independente para realização de auditoria contábil e de gestão que deverá
incluir análises orçamentárias, financeiras e patrimoniais, quadro de pessoal,
procedimentos licitatórios e contratações incluindo a avaliação de controles
internos, com emissão de pareceres e/ou relatórios sobre as demonstrações
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contábeis e de controle interno, visando atender às necessidades da ANATER, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Auditoria Contábil
e Fiscal Serviço 1 R$

6.360,00 R$ 6.360,00

2
Auditoria de

Governança e
Controles Internos

Serviço 1 R$
9.540,00 R$ 9.540,00

 TOTAL DO CONTRATO R$
15.900,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência;
b)O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d)Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
assinatura, podendo ser prorrogável por até 60 (sessenta) meses, na forma do
artigo 33, do RLC da Anater respeitando os limites do Contrato de Gestão firmado
entre a ANATER e a União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário
e Agricultura Familiar – MDA.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a ANATER, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de
prestação dos serviços tem natureza continuada;
b)Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do serviço;
c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse
na prorrogação;
d)Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
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assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 15.900,00.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto da presente
contratação será efetuado pela Gerência Administrativa e Financeira, por processo
legal, após a comprovação da entrega dos serviços, nas condições exigidas e
apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 10 (dez) dias após
apresentação da Nota Fiscal e atesto pelo Gestor do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data da assinatura do contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais
normais legais, também se incluem nas obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Executar o objeto dentro dos padrões de qualidade estabelecidos
pela ANATER, de acordo com o especificado neste Termo de Referência,
inclusive quanto ao prazo, responsabilizando-se por eventuais prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer condição aqui estabelecida;
8.1.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de
Referência e de sua proposta, com a disponibilização de pessoal técnico e
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estrutura necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
executar os serviços, na qualidade e quantidade necessários ao atendimento do
objeto
8.1.3. Cumprir fielmente a execução do objeto, de forma que a prestação
de serviços ou fornecimento do bem seja realizada com presteza e eficiência,
dentro da legislação vigente, evitando atrasos que prejudiquem as necessidades
da ANATER;
8.1.4. Executar o objeto de acordo com a proposta apresentada e normas
legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes
do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à ANATER,
observando sempre as especificações dos serviços a serem prestados;
8.1.5. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais,
ferramentas, mãode-obra, transportes, equipamentos auxiliares, instrumentos
de medição, máquinas em geral, impostos, seguros, taxas, tributos, incidências
fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à
perfeita execução do objeto do contrato;
8.1.6. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução;
8.1.7. Acatar as orientações da ANATER, sujeitando-se a mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas;
8.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto;
8.1.9. Manter sigilo a respeito das informações e dos dados processados, e
de quaisquer outros assuntos ligados às atividades desenvolvidas na execução
do objeto contratado, bem como sua documentação técnica, sendo vedada a
sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal da
anater;
8.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, o contrato a ser
firmado, nem subcontratar qualquer parte a que está obrigada;
8.1.11. Responsabilizar por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em
ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho de suas
funções referente à entrega do objeto desta contratação, ainda que acontecido
nas dependências da ANATER, ficando essa ainda, isenta de qualquer vínculo
empregatício com os mesmos;
8.1.12. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ANATER, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como cientificar a ANATER,
imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do objeto;
8.1.13. Comunicar à ANATER qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, telefones, e-mails e outros julgáveis necessário para recebimento de
correspondência e a boa execução do objeto, incluindo qualquer anormalidade
de caráter urgente;
8.1.14. Ressarcir quaisquer danos causados à ANATER ou a terceiros, por
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ocasião da execução ou em decorrência do objeto ora contratado, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela ANATER, bem como arcar com qualquer ônus
oriundo de processos judiciais ou administrativos;
8.1.15. Manter durante toda a execução, todas as condições de habilitação e
de qualificação técnica exigidas;
8.1.16. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento de tributos que
incidirem sobre a execução dos serviços prestados;
8.1.17. Obedecer às normas e rotinas da ANATER, em especial, as que
disserem respeito à segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;
8.1.18. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto,
que envolva o nome da ANATER, mediante sua prévia e expressa autorização,
devendo, ainda, guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados,
informações ou documentos de qualquer natureza de que venham tomar
conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização;
8.1.19. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros,
dandoo como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em
função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário,
sem prévia autorização da ANATER.

8.2. Caberá à ANATER: 
8.2.1. Proporcionar todas as facilidades ao bom andamento da prestação
dos serviços, inclusive prestando informações e esclarecimentos necessários
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
8.2.2. Estabelecer os controles necessários ao acompanhamento,
fiscalização e aferição dos serviços executados;
8.2.3. Observar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação
exigidas na contratação; d) Acompanhar a execução do contrato, atestando os
documentos de despesa, quando comprovada a execução total, fiel e correta,
podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
procedimento que não esteja de acordo com essa Requisição de Proposta
Comercial;
8.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo
com as especificações;
8.2.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada
com a execução;
8.2.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela
CONTRATADA, de acordo com os termos de sua proposta;
8.2.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A ANATER deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
9.8. A ANATER poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
9.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela ANATER, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Anater nas
hipóteses previstas na LGPD.
9.12. A contrata está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término
deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas.
10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações
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referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora.
10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da
apólice vigente e nenhum período fique descoberto.
10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Anater, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Anater.
10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b)multas moratórias e punitivas aplicadas pela Anater à contratada; e
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e
para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item 11.6., observada a legislação que rege a matéria.
10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em
conta específica no Banco do Brasil, com correção monetária.
10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.
10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que
rege a matéria.
10.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
10.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
10.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
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circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
10.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.
10.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções
à contratada.
10.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista neste Contrato.
10.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto
ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Anater ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
III) Multa:

(1) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Anater a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
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de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 50 do RLC da Anater.
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 12.1, 5 de % a 20% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea
“c” do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de
10% a 15% do valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de
3% a 5% do valor do Contrato.
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de
3% a 5% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
11.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Anater.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

Contrato 001/2025 (41017281)         SEI 21490.000262/2024-55 / pg. 9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
a ANATER, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
12.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
12.3.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo.
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente da Anater ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.
13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no orçamento da ANATER previstos no contrato de
Gestão firmado com a União por intermédio do Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar – MDA, na meta 16.1 - Custeio Operacional.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação no Contrato de Gestão e respectiva liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela ANATER, segundo as disposições
contidas no Regulamento de Licitações e Contratos da ANATER, na Lei nº 14.133, de
2021 subsidiariamente, e demais normas federais aplicáveis, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 47 e
48 do RLC da Anater c/c arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da ANATER,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá a ANATER divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da
União, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o
presente contrato assinado eletronicamente pelas partes.

 
 

LOROANA COUTINHO DE SANTANA
Presidente Substituta e Diretora Técnica

da Anater
 
 

CARLOS CAMILO GÓES CAPIBERIBE
Diretor Administrativo e Financeiro da

Anater

MARIA ELIZABETE DE FREITAS MORAES
Representante da Corporativa Auditoria

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Elizabete registrado(a) civilmente
como MARIA ELIZABETE DE FREITAS MORAIS, Usuário Externo, em
13/03/2025, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Camilo Goes Capiberibe,
Diretor (a), em 14/03/2025, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Loroana Coutinho de Santana,
Diretora Técnica e Presidente Substituta da Anater, em 14/03/2025, às
15:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 41017281 e o código CRC F99EBB5D.
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